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Neste número, nosso entrevistado, o Ministro Gilson 
Dipp, fala sobre as varas federais especializadas no julgamento 
dos crimes contra o sistema financeiro. Trata-se de novidade no 
âmbito da Justiça Federal, e de instrumento para o combate ao 
crime organizado, como o leitor poderá conferir a seguir. 
Revista: Como foi o processo de criação das varas 
especializadas no combate aos crimes contra o sistema financeiro? 
Ministro Gilson Dipp: O Conselho da Justiça Federal fez, em 
2000, com os juizes federais, o Ministério Público Federal e a Polícia 
Federal, uma pesquisa para saber por que os crimes de lavagem de 
dinheiro tinham tão pouca resposta em nível de inquérito, de ação penal e 
também de decisões judiciais. Assim, foi feita uma série de questões que 
foram respondidas e, a partir daí, o Conselho resolveu criar uma comissão 
multinstitucional, através do Centro de Estudos do Conselho, que reunisse 
juizes federais, o Ministério Público Federal, a Polícia Federal, o Banco 
Central, a Receita Federal, o COAF - Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras, que é um órgão de inteligência criado pela Lei de Lavagem de 
Dinheiro - e, representando as entidades privadas, principalmente os 
bancos, que são aqueles que têm o dever de comunicar, por força de lei, 
operações financeiras suspeitas, grupo ligado à FEBRABAN - Federação 
Brasileira de Associações de Bancos. Formulou-se ali uma série de 
conclusões e de sugestões, que foi o mais amplo estudo sobre lavagem de 
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dinheiro efetivado no Brasil, sem a menor dúvida. Tanto que essa 
comissão deu margem à criação, pelo Ministério da Justiça, recentemente, 
da chamada "Encla 2004" - Estratégia Nacional de Combate à Lavagem de 
Dinheiro para o ano de 2004 - na qual o Conselho da Justiça Federal está 
integrado e foi convidado a participar. 
Uma das sugestões da comissão, que foi rapidamente 
implementada pela Justiça Federal, foi a criação das varas especializadas 
para o processamento e julgamento dos crimes contra o sistema 
financeiro e lavagem de dinheiro. Por que contra o sistema financeiro e 
lavagem de dinheiro? Porque, via de regra, a lavagem de dinheiro se dá 
por intermédio do Sistema Financeiro Nacional. E como é um crime 
sofisticado, praticado com tecnologia avançada, muitas vezes é um crime 
transnacional, ou seja, transcende os limites das fronteiras de um país, 
não é facilmente detectado. Muitas vezes, no inquérito de apuração, de 
evasão de divisas, por exemplo, ou de qualquer outro crime contra o 
sistema financeiro, que é de competência da Justiça Federal, lá no meio, 
no fim do inquérito ou já no decurso da ação penal é que é detectada a 
lavagem de dinheiro. Então, tínhamos, para criar varas especializadas, 
muito poucos inquéritos e muito poucas ações especificamente sobre 
lavagem de dinheiro, mas já tínhamos alguns indícios de que esses 
inquéritos estariam aumentando, principalmente em função das contas 
CC-5, caso BANESTADO, inquérito que tramitava nas varas federais de 
Foz do Iguaçu, no Paraná. 
A partir daí, verificamos que seria uma necessidade da Justiça 
Federal adiantar-se a esse sistema todo, porque sabíamos que essas 
ações, esses inquéritos teriam um crescimento vertiginoso, como 
realmente está acontecendo. A criação das varas especializadas era uma 
necessidade; primeiro porque são crimes sofisticados, praticados com alta 
tecnologia, crimes transnacionais, e que nós não tínhamos, na nossa 
cultura jurídica, na formação dos nossos juizes, tanto da minha geração 
quanto da atual geração, a formação de tratar com crimes de alta 
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tecnologia. Nossa formação basicamente foi para tratar do crime comum, 
do crime individual, aquele crime que deixa vestígio, daquele que deixa 
corpo de delito. E para se proceder a um inquérito bem feito pela polícia, 
para que se possa proceder a uma ação penal, uma denúncia bem 
formulada pelo Ministério Público num processamento e julgamento pelo 
juiz, num julgamento célere, eficaz e justo, era preciso que houvesse essa 
especialização, porque atrairia para essas varas federais, como se está 
atraindo, a cooperação de órgãos especializados, como a polícia técnica da 
Polícia Federal para as perícias, que são necessárias; a Receita Federal 
através de seus técnicos especializados; o Banco Central, que tem um 
sistema de recebimento de informações muito eficaz por parte dos 
bancos; e também a participação do COAF, que é o corpo do nosso órgão 
de inteligência financeira. Então, pensamos que o que está ocorrendo é 
que essas varas, na verdade, passaram a ser, nas capitais, quase que um 
centro multinstitucional de absorção de conhecimentos sobre esses 
crimes, ou seja, cada órgão possuía um conhecimento 
departamentalizado, compartimentado, mas que não era devidamente 
transmitido ou retransmitido aos outros órgãos. 
Essas varas federais foram criadas em maio, por resolução do 
Conselho da Justiça Federal. Eu participei da sessão no Conselho. O 
Conselho é composto por cinco presidentes dos 
 Tribunais Regionais e mais cinco ministros do STJ, entre os 
quais o presidente, o vice, o coordenador do Conselho da Justiça Federal e 
mais dois ministros. Eu não tenho nada que ver com esse Conselho. 
Apresentei a sugestão, a proposta, em nome da comissão que eu presidia, 
uma comissão que não tem caráter institucional. 
Revista: 0 Senhor, então, não está presidindo o trabalho 
de implantação dessas varas? 
Ministro Gilson Dipp: Eu presido a comissão, que é a que 
trata do assunto, porque as medidas burocráticas e técnicas de 
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implementação cabem aos Tribunais Federais. Mas, como eu presidi a 
comissão de estudos, na verdade, informalmente, estou sendo uma 
espécie de coordenador informal por delegação do próprio Conselho para 
a verificação de trabalho dessas varas. É uma comissão do Conselho. 
Quem executa as decisões dessa comissão, é o Conselho. Então, não é 
bem uma coordenação como nesse caso aqui, é por ser o presidente 
dessa comissão. 
Revista: Que recursos humanos e materiais foram 
necessários para a implantação das varas? 
Ministro Gilson Dipp: Primeiro, nós criamos aqui varas que 
não tiveram nenhum acréscimo de despesas para a Justiça Federal. Nós 
aproveitamos toda a estrutura das varas criminais já existentes nas 
capitais - com os juizes que já tinham experiência criminal e experiência 
material contra o sistema financeiro e alguns em lavagem de dinheiro. 
Aproveitamos os funcionários já existentes - e apenas fizemos com que 
essas varas sediadas nas capitais tivessem competência sobre todas as 
seções judiciárias, ou seja, sobre todo o Estado, para que esses inquéritos 
que tramitassem nas varas interioranas ou nas outras varas das capitais 
ficassem centralizados em uma só. A especialização é uma experiência 
não só da Justiça Federal como da Estadual. Há vara de execuções penais, 
vara de execuções fiscais, varas previdenciárias; na Justiça Estadual, 
varas ambientais etc, etc. E está provado que a especialização dá 
qualidade e celeridade às decisões. Então, não houve qualquer dispêndio 
orçamentado para nenhum Tribunal, o que é uma grande vantagem. 
E, segundo, não houve necessidade de se passar pelo lento e 
desgastante processo legislativo, ou seja, não foi preciso essas varas 
serem criadas por lei, as leis que já existiam, reclames dos Tribunais e da 
Justiça Federal já eram suficientes. 
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Revista: Quer dizer que o mesmo juiz que trata da 
matéria penal em geral vai tratar, na mesma vara, da matéria 
especializada? 
Ministro Gilson Dipp: Em alguns casos, a competência fica 
mais restrita. Onde há muitos processos, como é o caso de Curitiba e 
Porto Alegre, a competência ficou quase exclusiva. Em Porto Alegre, se 
não me engano, existe a Vara de Execução Fiscal e Criminal, que tem 
poucos processos sobre esta matéria de execução fiscal. Em Curitiba, 
juntamente com a Vara de Lavagem, ficou a Vara do Tribunal do Júri, e 
praticamente não temos júri em matéria federal. Então, a grande maioria 
das varas tem competência criminal concorrente com outras matérias, 
mas todos os processos de lavagem de dinheiro - e quantos já 
conhecemos - estão ali concentrados. 
É a primeira experiência no mundo neste sentido, e isto está 
atraindo as atenções de todo mundo. Esteve em Brasília, no final do ano 
passado, uma comissão do chamado Gavi- Grupo Internacional de 
Verificação sobre Lavagem de Dinheiro, que foi inicialmente criado pelo 
Grupo G-7, dos países mais ricos do mundo, e que hoje tem quarenta ou 
quarenta e um países, dos quais o Brasil faz parte. Este grupo faz uma 
análise periódica de cada país quanto aos avanços dos recursos em 
relação aos crimes de lavagem de dinheiro. O principal aspecto que o 
Brasil tinha a apresentar em relação a isso, pelo Ministério da Justiça e 
pelo COAF, que é o órgão nacional de inteligência, eram as varas 
especializadas, ou seja, a Justiça Federal "pulou" na frente dos demais 
órgãos, concretizando uma experiência pioneira no mundo. Essas varas já 
estão instaladas e em funcionamento em Porto Alegre, Florianópolis e 
Curitiba, no Tribunal da 4a Região. Em menos de um mês após a 
resolução, já instalaram as três varas. Sou suspeito para falar da 4a 
Região por ser egresso de lá, mas é o exemplo geral. Está instalada no 
Rio, Vitória, Recife, Fortaleza e, agora, na 1a Região, a partir de fevereiro, 
em Brasília, Goiânia, Belém, São Luís e Salvador, ou seja, praticamente, 
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fechou-se o cerco. Em São Paulo, estamos em processo de instalação. 
Enfim, o Brasil inteiro já está unido em relação a isso. 
Revista: É muito cedo para perguntar sobre os 
resultados dessas varas que já estão instaladas? 
Ministro Gilson Dipp: Não. Temos dados de setembro do ano 
passado, que já estão desatualizados. Só nas varas existentes, que eram 
as três do Sul, Fortaleza, Recife, Rio e Vitória, os inquéritos policiais, que 
eram em torno de 260 em 2001, em meados do segundo semestre de 
2003 já eram 1.100. Havia 132 ações penais em andamento. 
Evidentemente, a Vara Federal de Curitiba é a recordista, porque 
encampou todos os processos de Foz de Iguaçu. Temos um momento 
crescente de inquéritos e processos; eles estão tramitando muito mais 
rapidamente; o entrosamento de juízes, Ministério Público e polícia nas 
varas especializadas são muito bons; os próprios advogados, ou seja, a 
própria defesa dos réus se sente mais segura porquanto sabem que o juiz 
é especializado, o Ministério Público é especializado, ou seja, não é uma 
vara simplesmente para apresentar resultados de condenação, mas de um 
processo eficaz, justo e sério. Vamos fazer um encontro no início de abril, 
de todos os juizes federais das varas especializadas, exatamente para 
fazer uma avaliação dos resultados, dos avanços e das dificuldades que 
estão tendo no trato dessa questão. É uma experiência que está sendo, 
inclusive, observada pela Justiça dos Estados, que se especializaram em 
varas, em relação aos crimes de lavagem de dinheiro, claro que 
guardadas as peculiaridades das suas competências. 
O Conselho está instalando, e essa foi uma das etapas do 
Encla, uma rica estratégia nacional de combate à lavagem de dinheiro, 
que, na verdade, é uma expansão daquilo que a comissão já tinha feito, 
só que agora de maneira institucional, que reúne mais órgãos do que a 
Justiça Federal havia se comprometido a envolver nessa estratégia 
nacional - e eu representei a Justiça Federal nisso com dois outros juizes 
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federais - é a primeira central de informações da Justiça Federal em 
relação aos crimes contra o sistema financeiro de lavagem de dinheiro. 
Está sendo instalada aqui no Conselho essa Central, banco de dados com 
informações vindas de todos os cinco Tribunais Regionais Federais - o da 
4ª Região já terminou sua implantação - os dados já estão disponíveis, os 
outros Tribunais estão um pouco mais atrasados -, mas acredito que até o 
início de abril tenhamos 70% ou 80% dos inquéritos e ações penais com 
todas as suas especificações, com todos os seus andamentos diários, à 
disposição de todos os órgãos institucionais envolvidos nessa matéria, ou 
seja, esses dados serão acessados diretamente pela Polícia Federal, 
Ministério Público Federal, Receita Federal, Banco Central, COAF, 
Ministério da Fazenda, Controladoria-Geral da União etc. Preconiza-se 
nessa estratégia nacional a necessidade de criação de órgãos 
centralizados de informação, e, novamente, a Justiça Federal "pula na 
frente" e dá a informação que é a mais interessante, a mais pertinente, a 
mais eficaz, ou seja, o que há de inquérito, o que há de ação penal, o que 
há de decisão, o que há de recurso, quais foram os bens que foram 
apreendidos e seqüestrados em função da prática desses delitos. 
Revista: Há necessidade de se promoverem alterações 
na legislação para viabilizar o combate aos crimes contra o 
sistema financeiro? 
Ministro Gilson Dipp: Há legislação, evidentemente, que 
preconiza uma série de medidas de cooperação interna, muitas delas já 
implementadas. A mudança da legislação se faz necessária, talvez, para 
atender a uma tendência mundial; que é a ampliação dos chamados 
crimes antecedentes aos crimes de lavagem de dinheiro, além de tipificar 
o crime de lavagem de dinheiro, que antes não existia — a lei é nova, é de 
1998 — criou, também, o nosso órgão de inteligência financeira, que é o 
COAF, e ela tem como crimes antecedentes ou seja; ilícitos que podem 
gerar a configuração de lavagem de dinheiro apenas aqueles nela 
elencados. São os crimes contra o sistema financeiro, contrabando de 
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armas e munições, tráfico internacional de entorpecentes, terrorismo e 
segurança, crimes praticados por organizações criminosas, extorsão 
mediante seqüestro, crimes praticados por funcionários públicos, por 
particulares contra funcionários públicos estrangeiros, de corrupção, e 
crimes contra a Administração Pública, ou seja, crimes de corrupção. 
Esses são os maiores alimentadores da lavagem de dinheiro pelos dados 
que se tem em relação aos processos que hoje estão em andamento. 
Preconizamos que, entre os crimes antecedentes, se colocassem também 
os crimes contra a ordem tributária, ou seja, a sonegação fiscal e os 
crimes praticados contra o mercado financeiro. 
Evidentemente que entre os crimes antecedentes precisamos 
tipificar o que é o terrorismo e o que é crime praticado por organização 
criminosa, mas aí já vai muito além do objetivo aqui. 
Que inovações legislativas serão? Não precisamos nenhuma, 
usamos a nossa lei já existente. 
Revista: E quanto à quebra do sigilo bancário e do sigilo 
telefônico? 
 Ministro Gilson Dipp: A quebra de sigilo bancário e 
telefônico está ligada, digamos, à prova. Para a apuração de crimes de 
alta tecnologia, de crimes sofisticados e crimes transnacionais, os meios 
de prova não são os meios de prova tradicionais. No nosso Código de 
Processo Penal, por exemplo, para os crimes apenados com pena de 
reclusão, temos o interrogatório do réu, audiência de defesa de 
testemunha e a de acusação. As provas orais não funcionam; digamos 
que são insuficientes. Então, os meios de prova são meios modernos, 
adequados, mas não temos também grande experiência nisso: quebra de 
sigilo bancário, quebra de sigilo fiscal, interceptação ambiental, - gravação 
da minha conversa contigo — que está sendo gravada -, interceptação 
telefônica. Há outros meios de prova a que temos aversão, porque não 
temos contato com eles, mas estão em várias leis: infiltração de agente 
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policial na organização criminosa; a ação controlada, ou seja, quando a 
polícia não faz o flagrante na hora, mas deixa para fazer o flagrante mais 
adiante para ter mais eficácia, capturando os autores do crime ou 
apreendendo o material, a droga, por exemplo, em maior quantidade; 
temos a chamada delação premiada ou direito premiado, em que o co-réu 
que participa prestando informações eficazes no desvendamento do crime, 
podem ter a sua pena atenuada ou mesmo extinta. Enfim, para esses 
crimes, instrumentos diferentes daqueles meios de prova que conhecemos 
no dia-a-dia do processo penal. 
Revista: Já existe algum sistema de cooperação 
internacional para a apuração desses crimes? 
Ministro Gilson Dipp: Existe, sim. A cooperação internacional 
é fundamental na elucidação desses crimes. Não podemos mais ficar 
dependendo de expedição de cartas rogatórias, que, aqui no âmbito do 
Mercosul, onde deveria haver uma integração comercial, social, perfeita 
entre Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai, são respondidas em uns 30% 
dos casos, num prazo não inferior a dois anos, e 70% sequer são 
respondidas. Nos demais países, muito pior ainda, porque temos um 
trâmite burocrático muito longo: passa pelo Ministério das Relações 
Exteriores etc. E elas também não se mostram eficazes para apreensão de 
bens, quebra de sigilo, repatriamento de bens, enfim. Então, precisamos 
fazer com que tenhamos tratados internacionais, sejam eles multilaterais 
ou bilaterais, tratados de cooperação internacional para que um país 
tenha, digamos, reciprocidade em relação a outro para atendimento 
dessas diligências no exterior, tanto em relação ao réu quanto em relação 
aos bens, e que não dependa de passar por tantos trâmites burocráticos. 
É um pedido de uma autoridade central de um país, para a de outro, 
diretamente, visando à celeridade e à eficácia. O Brasil já está fazendo 
esses tratados, e mais: o importante é que o Ministério da Justiça, que é a 
autoridade central para negociar esses acordos com a participação do 
Ministério das Relações Exteriores, já sentiu a necessidade de, na tratativa 
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desses acordos, trazer para a negociação o Judiciário e o Ministério 
Público, que são esses que, aqui no caso, vão aplicar os tratados na nossa 
legislação interna. Houve um tratado com a Suíça agora, de que participou 
um juiz federal, e outro com o Reino Unido, de Cooperação Penal 
Internacional, que vai ser concluído agora em maio, em Brasília, do qual 
participei, a convite do Ministério da Justiça, e é uma experiência 
fundamental e nova para o Judiciário. Nós mesmos participamos de 
tratativas internacionais para uma efetiva aplicação da lei penal. 
Revista: De que recursos o Estado dispõe para recuperar 
verbas ilícitas? 
Ministro Gilson Dipp: A lei prevê que no processo criminal o 
juiz, a pedido do Ministério Público e da Polícia, possa bloquear bens, 
seqüestrar bens. O Ministério da Justiça criou um departamento de 
cooperação internacional e recuperação de ilícitos, mas também se está 
tentando viabilizar o chamado bloqueio administrativo de bens. Ou seja, a 
polícia, o Ministério Público e o Banco Central podem, numa operação tida 
como suspeita, bloquear administrativamente os bens por um certo 
período, evidentemente depois de passar, mais tarde, pelo crivo da Justiça 
para evitar que esses bens se evadam. A lei prevê vários recursos - temos 
é que implementar isso na prática. 
Revista: A pessoa jurídica pode ser sujeito ativo no 
crime contra o sistema financeiro? 
Ministro Gilson Dipp: A pessoa jurídica não pode. O que 
temos hoje são as pessoas físicas, os diretores de empresa sendo 
responsabilizados, diferentemente do que ocorre com o crime ambiental, 
em que as pessoas jurídicas podem ser responsabilizadas. 
Revista: A aplicação da prisão preventiva no âmbito dos 
processos de apuração desses crimes é de caráter facultativo? 
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Ministro Gilson Dipp: A lei diz que a esses crimes de 
lavagem de dinheiro deve ser aplicada a prisão provisória sempre, e são 
crimes inafiançáveis. A jurisprudência tem entendido que a prisão 
preventiva nesses crimes se faz necessária tão-somente quando houver a 
necessidade da prisão preventiva normal, ou seja, para garantir instrução 
do processo, para garantir a ordem pública, para que não haja fuga para o 
exterior etc. Então, o juiz tem de examinar com muita cautela, de acordo 
com o art. 312 do Código de Processo Penal, se estão ali presentes os 
requisitos para prisão preventiva. Em matéria de fiança, que a lei proíbe, 
a comissão chegou à conclusão de que não deveria ser proibida a fiança, e 
sim que fosse estipulada em um valor vultoso. Isso fere o bolso do 
acusado, e essa fiança no valor alto deveria também estar condicionada à 
prova da licitude do dinheiro, ou seja, não poderia ser prestada com 
valores obtidos através de prática criminosa. 
Revista: O Senhor acrescentaria alguma coisa? 
Ministro Gilson Dipp: Acrescentaria que a lavagem de 
dinheiro é o braço de toda a organização criminosa. O dinheiro volta a 
circular com aparência de lícito para realimentar o crime. Assim, é 
imprescindível conseguirmos descapitalizar a organização criminosa para 
desorganizá-la, quebrá-la, enfim.  
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